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Além disso, indicou a legislação municipal que trata da matéria, qual seja, o art. 83, do
Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador (Lei Municipal 7.186/2006), e a
Instrução Normativa SEFAZ/DMR n° 25/2016, ao mesmo tempo em que informou a
existência de jurisprudência do STF vedando a incidência de tributação sobre templos
religiosos (RE 578.562 e RE 325.822). j

No que concerne à técnica legislativa, resjsalta a necessidade de observância do quanto
disposto no art. 188 da Resolução ín" 910/91 e suas alterações (Regimento Interno), no que
for aplicável. |

i
i

Encaminhada, a proposição, para;a Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final,
fui desienada Relatora.

E o relatório.

2, Análise

Ao exame de admissibilidade do íprojeto d^ lei em análise, de autoria do ilustre vereador
Joceval Rodrigues, que "dispõe sobre a alteração da forma de reiterar automaticamente a
imunidade anual do Imposto Predial eTerijiíorial dos templos religiosos no Município de
Salvador, e dá outras providências", cojnsta.ta-se ter sido respeitada a competência
constitucional, pois a matéria trata de interesses locais (art. 30, I, CF/88),
especificamente, do procedimento administrativo para o reconhecimento da imunidade
tributária constitucionaímente assegurada iio art. 150, VI, "b", e no art. 151, V, "b", da
Lei Orgânica do Município de Sah^ador. j

A proposição também respeita a competêiicia quanto à iniciativa do projeto de iei, pois
não versa sobre matéria de competência privativa do Poder Executivo.

Importante ressaltar, entretanto, que o pifojeto parte do pressuposto da existência de
restrição à imunidade tributária, ponsisten e na suposta necessidade de renovação anual
da imunidade, o que, na prátic^, inexisíí, como se observa do conteúdo da Lei n°
7.186/2006 (Código Tributário ei de Rendjas do Município de Salvador) e da Instrução
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Normativa SEFAZ/DRM 25/2016. que disciplina os procedimentos rrecessârios para
oreconheamento da imumdade eaconcessão da isenção do Imposto sobre aPropriedade
Predra eTerntonal Urbana - IPTU edo Imposto sobre aTransmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis - ITIV dos tempos de qualquer culto, e dá outras providências" Os
dispositivos da instrução normativa deixam! claro que aimunidade será concedida para
moveis proprios e alugados ou cedidos ^atuitamente, desde que comprovado por
documentos proprios, sem qualquer necessidade de renovação anual.

Contudo, considerando-se que a proposição visa explicitar ainda mais a garantia
POn Qtifnr*ir\n ai o n f q t-* /-4 /-x i. ^ ^constitucional, entendo não haver óbice para ua tramitação.

Por outro lado, no que concerne àtécnica legislativa, oprojeto precisa de ajustes afim de
assegurar sua clareza, precisão e ordem ligica, unia vez que a distribuição de seu
conteúdo em dois artigos compromete sua 4nipreensâo, como se verifica da transcrição
ora efetuada: | ^

a t 't- j determinado, no âmbito do Município de Salvador reiterarãnautomatica da imunidade do Imposto Predial eTerritorial Urbano - IPTU.

IArt. 2° A todas as organizações religiosas, que possuam imóvel próprio
comprovado com escritura eregistro do impvel onde ftinciona otemplo religioso.'

Da leitura dos dispositivos observa-se que pU do cònteúdo do segundo artigo constitui
elemento gramatical do sujeito do primeiro apgo, não podendo ser, dele, separado.

Observe-se que a proposição pretende tratai da "reiteração automática da imunidade dotoposto Predial eTerritorial Urbano - IPTU '̂ de "todas as organizações religiosas" enão
de toda equalquer imunidade de IPTU. ijogo, apàrtícula "de todas as organizações
religiosas constitui adjunto adnommal de "linposto Predial eTerritorial Urbano
-IPTU" eaele deve vir ligado como parte integrante de todo osujeito, que é"reiteração
automatica da imunidade do Imposto Predial e Territorial Urbano".

Diante disso, propõem-se as emendas de rllator que se seguem, afim de aprimorar a
técnica l^slativa, para modificar oteor do art. !« esuprimir oart. 2°, renumerando-se os
demais;^ ) i
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EMENDA DE RELATOR 1 - j^Iodifica o art. 1°, do Projeto de Lei n° 28/17, que passa
a ter a seguinte redação;

Art, 1° Fica determinado, no; âmbito do Município de Salvador, a reiteração
automática da miunidade do Imposto Prediai e Territorial Urbano - IPTU, de
todas as organizaçõés -eligiosas, que possuam imóvel próprio, comprovado com
escritura e registro do imóvel c^nde funciona o templo religioso.

EMENDA DE REL ATOR 2 - Suprima-sç o art, 2°, do Projeto de Lei n° 28/17,

reniíníerando-se os demais. i

3.. Voío da reíatora
i

1 '
I

Diante do exposto, opina pela .APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 28/2017 com a
incorporação das emendas de reia^tora ora propostas.

í I
Sais das Comissões, 08 de abril de 2019 ; ,

Vereadora AJadilce Souza

Reiatora
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